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R E D A Ç Õ E S  F I N A I S  
 

 

REDAÇÕES FINAIS 
 

EMENDA MODIFICATIVA PROJETO DE LEI N° 0022.7/2021 

O inciso II, do caput do art. 2°, do Projeto de Lei n° 0022.7/2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2°. Deverão ser divulgadas, na forma de dados abertos e em plataforma centralizada, as seguintes 

informações, todas discriminadas por município: 

I -  ..........................................................................................................................................................................  

II - no que se refere à população vacinada: 

a) data da(s) vacinação (cões); 

b) local da(s) vacinação (cões); 

c) grupo de vacinação a que pertence o indivíduo, seja qual for o seu grau de prioridade; 

d) identificação do profissional que qualificou o indivíduo como pertencente a tal grupo; 

e) identificação do profissional que aplicou a vacina; e 

f) identificação do lote ao qual pertence a vacina aplicada.” (NR) 

O art. 5° do Projeto de Lei n° 0022.7/2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5°. Esta lei possui efeitos retroativos a 18 de janeiro de 2021, devendo os dados anteriores à sua 

publicação serem divulgados em até 60 (sessenta) dias após o decurso do prazo constante no art. 6°.” (NR) 

Sala das Comissões, 

Deputado Valdir Vital Cobalchini 

Relator 
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EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI N° 022/2021 

Fica acrescentado § 3° ao art. 2° ao Projeto de Lei n° 022/2021, com a seguinte redação: 

“§ 3° Excetua-se do disposto neste artigo as vacinas contra COVID-19.” 

Sala das Comissões,  

Jessé Lopes 

Deputado Estadual 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 022/2021 

Dispõe sobre a instituição do sistema de transparência para o rastreamento das doses 

e para a identificação da população vacinada no Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do plano estadual de vacinação contra a Covid-19, o sistema de transparência 

para o rastreamento das doses e para a identificação da população vacinada no Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo único. A presente Lei se aplica a todas as doses direcionadas ao Estado de Santa Catarina e a 

todas as pessoas vacinadas por essas doses. 

Art. 2° Deverão ser divulgadas, na forma de dados abertos e em plataforma centralizada, as seguintes 

informações, todas discriminadas por Município: 

I – no que se refere a cada lote de doses encaminhado: 

a) identificação do lote; 

b) quantidade de doses encaminhadas no lote; 

c) identificação do responsável pelo transporte do lote até o Município; 

d) quantidade de doses ainda disponível no lote; 

II – no que se refere à população vacinada: 

a) data da(s) vacinação(ções); 

b) local da(s) vacinação(ções); 

c) grupo de vacinação a que pertence o indivíduo seja qual for o seu grau de prioridade; 

d) identificação do profissional que qualificou o indivíduo como pertencente a tal grupo; 

e) identificação do profissional que aplicou a vacina; e 

f) identificação do lote ao qual pertence a vacina aplicada. 

§ 1° Para fins desta Lei, são considerados dados abertos os dados acessíveis ao público, disponibilizados em 

meio digital, estruturados em formato aberto, processáveis por máquina, referenciados na internet e disponibilizados sob 

licença aberta que permita sua livre utilização, consumo ou cruzamento, sem necessidade de qualquer tipo de identificação 

para acessá-los, limitando-se a creditar a fonte. 

§ 2° No que se refere aos lotes em posse do Estado, ainda não repassados aos Municípios, deverão ser 

divulgadas tão somente as informações constantes nas alíneas “a” e “b”, do inciso I, deste artigo. 

§ 3° Excetua-se do disposto neste artigo as vacinas contra Covid-19. 

Art. 3° Os dados referidos nesta Lei deverão ser atualizados em intervalos não superiores a 24 (vinte e 

quatro) horas. 

Art. 4° Na base de dados divulgada, deverá estar disposta a designação clara do(s) responsável(eis) pela 

publicação, atualização, evolução e manutenção dos dados, incluída a prestação de assistência sobre eventuais dúvidas. 

Art. 5° Esta Lei possui efeitos retroativos a 18 de janeiro de 2021, devendo os dados anteriores à sua 

publicação serem divulgados em até 60 (sessenta) dias após o decurso do prazo constante no art. 6°. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 9 de janeiro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 023/2023 

Acrescenta o inciso XIX ao art. 5° da Lei n° 18.334, de 2022, que “Institui o Fundo 

Estadual de Promoção Social e Erradicação da Pobreza (FUNDO SOCIAL), incorpora 

os fundos estaduais que menciona e estabelece outras providências”, para incluir o 

apoio às Associações de Pais e Professores do Estado de Santa Catarina (APPs) no rol 

de ações financiadas pelo Fundo. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica acrescentado o inciso XIX ao art. 5° da Lei n° 18.334, de 6 de janeiro de 2022, com a 

seguinte redação: 

“Art. 5°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

XIX – apoio às Associações de Pais e Professores do Estado de Santa Catarina (APPs).” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 9 de janeiro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 035/2023 

Altera a Lei n° 16.971, de 2016, que “Institui o Tratamento Favorecido e Simplificado 

para o Microprodutor Primário do Estado de Santa Catarina e estabelece outras 

providências”, para o fim de tratar do Manual de Boas Práticas (MBP) e de Procedimento 

Operacional Padrão (POP). 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 5° da Lei n° 16.971, de 26 de julho de 2016, passa a vigorar acrescido de § 4°, com a 

seguinte redação: 

“Art. 5°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 4° Observado o disposto no § 3°, as entidades de defesa sanitária e de assistência técnica e extensão rural 

fornecerão modelo padrão para cada atividade, de adesão voluntária, e orientarão o microprodutor primário na elaboração de: 

I – Manual de Boas Práticas (MBP), que consiste em documento que informa sobre os procedimentos relativos 

ao manejo sanitário da produção, ao local de fabricação, ao controle de pragas e vetores, ao controle da água, à higienização 

de instalações e equipamentos, à qualificação e aos cuidados de higiene de quem realiza as atividades, aos programas de 

autocontrole e do controle de qualidade da matéria-prima e do produto final; e 

II – Procedimento Operacional Padrão (POP), que consiste em documento que contém a descrição objetiva 

das instruções e técnicas a serem observadas em relação a cada etapa de procedimento, do local em que pode ser realizado, 

às instalações, equipamentos, móveis e utensílios que devem ser empregados, dos cuidados relativos ao controle da água 

utilizada, à higiene e saúde dos manipuladores e à qualidade da matéria-prima e do produto final.” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 9 de janeiro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 074/2023 

Obriga as empresas concessionárias do serviço público de transporte hidroviário, fluvial, 

lacustre ou marítimo, como balsa, ferryboat, canoa ou similar, de propriedade do Estado, 

de Municípios ou da iniciativa privada, a receber como forma de pagamento da tarifa, a 

utilização do sistema bancário Pix ou por cartão de débito ou de crédito, de todas as 

bandeiras existentes no território nacional. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° As empresas concessionárias do serviço público de transporte hidroviário, fluvial, lacustre ou marítimo, 

como balsa, ferryboat, canoa ou similar, de propriedade do Estado, de Municípios ou da iniciativa privada, devem facultar ao 

usuário, como forma de pagamento da tarifa, a utilização do sistema bancário Pix, ou através de cartão de débito ou de 

crédito, de todas as bandeiras existentes no Território nacional. 

§ 1° Serão instaladas placas de sinalização indicativas da possibilidade do pagamento mediante a utilização 

do sistema bancário Pix, ou por cartão de débito ou de crédito, para orientação dos usuários do serviço. 

§ 2° A critério da concessionária, poderão ser disponibilizados guichês específicos e identificados para o 

pagamento de tarifa de pedágio por meio do sistema bancário Pix ou por cartão de débito ou de crédito. 

Art. 2° A recusa ao recebimento do valor do pedágio por meio da forma descrita nesta Lei, faculta ao usuário 

da rodovia o direito ao passe livre. 

Parágrafo único: Sem prejuízo da garantia ao usuário a que se refere o caput, aplica-se multa de R$10.000,00 

(dez mil reais) para cada caso de negativa ao recebimento dos valores na forma descrita nesta Lei. 

Art. 3° Incumbe ao Procon Estadual a lavratura do auto de infração e aplicação da multa pertinente ao caso, 

nos termos do art. 32, XII, da Lei Complementar n° 741, de 12 de junho de 2019. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 9 de janeiro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 167/2023 

Institui o Abril Marrom, mês dedicado a ações de conscientização sobre a importância 

da prevenção e combate às diversas causas de cegueira e altera o Anexo Único da Lei 

n° 18.531, de 2022, que “Consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no 

âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado”, para 

incluir referida data alusiva no Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Abril Marrom, mês dedicado a ações de 

conscientização sobre a importância da prevenção e combate às diversas causas de cegueira. 

Parágrafo único. O Abril Marrom tem como objetivo: 

I – promover campanhas de conscientização sobre a cegueira; 

II – disseminar informações sobre as doenças da visão, a prevenção e a reabilitação visuais; e 

III – conscientizar a população sobre a importância da prevenção, reabilitação visual e inclusão da pessoa com 

deficiência visual. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 9 de janeiro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

“ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

..................................................................................................... 

ABRIL 

...................................................................... .......................... 

MÊS LEI ORIGINAL N°  

....... ................................................................ ........................ 

 

Abril Marrom 

Mês dedicado a ações de conscientização sobre a importância da 
prevenção e combate às diversas causas de cegueira. 

 

....... ................................................................ ........................ 

 ”(NR) 
    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 173/2023 

Institui a Política Estadual de Incentivo à Agricultura de Precisão no Estado de Santa 

Catarina e adota outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída a Política Estadual de Incentivo à Agricultura de Precisão no Estado de Santa Catarina 

com o objetivo de promover a modernização e a sustentabilidade da agricultura, por meio da adoção de tecnologias de 

precisão na produção agropecuária. 

Art. 2° Para efeitos desta Lei considera-se: 

I – agricultura de precisão: um sistema de gerenciamento agrícola baseado na variação espacial e temporal 

da unidade produtiva e que visa o aumento do retorno econômico, a sustentabilidade e a minimização do efeito ao ambiente; 

II – variabilidade espacial: atributos relacionados à textura do solo, fertilidade, controle de pragas e produtividade. 

Parágrafo único. Os atributos listados no inciso II do caput deste artigo apresentam valores diferentes nos 

diversos pontos da lavoura a depender da dimensão, relevo, clima, profundidade e outros específicos de cada plantio. 

Art. 3° São objetivos específicos da Política Estadual de Incentivo à Agricultura de Precisão: 

I – incentivar a adoção de tecnologias de precisão na produção agropecuária, visando à melhoria da qualidade 

dos produtos e à redução de custos de produção; 

II – promover a difusão de informações e conhecimentos sobre as tecnologias de precisão disponíveis para 

a agricultura; 

III – apoiar a pesquisa e o desenvolvimento de tecnologias de precisão para a agricultura; 

IV – estabelecer parcerias com instituições públicas e privadas para o desenvolvimento da agricultura de 

precisão no Estado; 

V – estabelecer critérios e diretrizes para a concessão de incentivos fiscais e financeiros a produtores rurais 

que adotem tecnologias de precisão em suas atividades agropecuárias; 

VI – incentivar a formação de cooperativas e associações de produtores rurais para a adoção conjunta de 

tecnologias de precisão. 

Art. 4° A Política Estadual de Incentivo à Agricultura de Precisão será coordenada pela Secretaria de Estado da 

Agricultura de Santa Catarina em conjunto com órgãos estaduais e instituições públicas e privadas ligadas ao setor agropecuário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 9 de janeiro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 174/2023 

Declara de utilidade pública a Associação Flor de Lis, do Município de Bombinhas, e 

altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina”, para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Flor de Lis, com sede no Município 

de Bombinhas. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 9 de janeiro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ............................................................ ............................ 

BOMBINHAS LEIS 

... ............................................................ ............................ 

 Associação Flor de Lis  

... ............................................................ ............................ 

 ”(NR) 
    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 193/2023 

Altera o Anexo Único da Lei n° 16.722, de 2015, que “Consolida as Leis que conferem 

denominação adjetiva aos Municípios Catarinenses”, com a finalidade de denominar o 

Município de Guabiruba como a Capital Catarinense do Pelznickel. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O Município de Guabiruba fica reconhecido como a Capital Catarinense do Pelznickel. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 16.722, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 9 de janeiro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 16.722, de 8 de outubro de 2015) 

“ANEXO ÚNICO 

ATRIBUI ADJETIVAÇÃO 

MUNICÍPIO TÍTULO LEI ORIGINAL N°  

.................... ......................................... .......................... 

Guabiruba Capital Catarinense do Pelznickel  

.................... ......................................... .......................... 

 ”(NR) 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 256/2023 

Declara de utilidade pública a AMA Rio do Sul - AFADI - Associação de Familiares e 

Amigos de Pessoas com Autismo e Deficiência Intelectual e Múltipla e altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”, para fazer 

constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a AMA Rio do Sul- AFADI - Associação de Familiares e 

Amigos de Pessoas com Autismo e Deficiência Intelectual e Múltipla, com sede no Município de Rio do Sul. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 9 de janeiro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ..................................... ..... 

 RIO DO SUL LEIS 

... ..................................... ..... 

 
AMA Rio do Sul - AFADI - Associação de Familiares e Amigos de Pessoas 
com Autismo e Deficiência Múltipla  

 

... ..................................... ..... 

 ”(NR) 
    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 297/2023 

Declara de utilidade pública a Associação Um Novo Reino, de Balneário Piçarras, e 

altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina”, para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Um Novo Reino, com sede no Município de 

Balneário Piçarras. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 9 de janeiro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 



10/01/2024 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.481 9 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ................................................................. ............................ 

 BALNEÁRIO PIÇARRAS LEIS 

... ................................................................. ............................ 

 Associação Um Novo Reino  

... ................................................................. ............................ 

 ”(NR) 
    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 301/2023 

Altera o Anexo I da Lei n° 16.720, de 2015, que “Consolida as Leis que dispõem sobre 

denominação de bens públicos no âmbito do Estado de Santa Catarina”, para denominar 

“Subtenente Vitor Ferraz de Deus”, o 2°CRPM/3°BPM/2ªCia/2°Pel/1°Gp - 1° Grupo, no 

Município de Três Barras. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O Anexo I da Lei n° 16.720, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com a alteração constante do 

Anexo Único desta Lei. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 9 de janeiro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo I da Lei n° 16.720, de 8 de outubro de 2015) 

“ANEXO I 

BENS PÚBLICOS – INTRAMUNICÍPIOS 

... ............................................................... ................... 

 TRÊS BARRAS LEI ORIGINAL N°  

... ............................................................... ................... 

3 
Denomina Subtenente Vitor Ferraz de Deus, o 
2°CRPM/3°BPM/2ªCia/2°Pel/1°Gp - 1° Grupo. 

 

... ............................................................... ................... 

 ”(NR) 
    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 312/2023 

Altera a Lei n° 18.278, de 2021, para declarar de utilidade pública o Grupo Escoteiro 

Molina, do Município de Correia Pinto. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Grupo Escoteiro Molina, do Município de Correia Pinto. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 9 de janeiro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2015/16720_2015_lei.html
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ................................................................................ .................. 

 CORREIA PINTO LEIS 

... ................................................................................ .................. 

 Grupo Escoteiro Molina  

... ................................................................................ .................. 

 ”(NR) 
    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 313/2023 

Declara de utilidade pública a Associação de Pais e Amigos do Esporte Neotrentino, de 

Nova Trento, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina”, para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação de Pais e Amigos do Esporte Neotrentino, 

com sede no Município de Nova Trento. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 9 de janeiro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... .......................................................................... ...................... 

 NOVA TRENTO LEIS 

... .......................................................................... ...................... 

 Associação de Pais e Amigos do Esporte Neotrentino  

... .......................................................................... ...................... 

 ”(NR) 
    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 327/2023 

Declara de utilidade pública a Associação Brasil Sul de Narcóticos Anônimos (ABSNA), 

com sede no Município de Itajaí, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

“Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina”, para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Brasil Sul de Narcóticos Anônimos (ABSNA). 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 
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Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 9 de janeiro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... .................................................................. ............................ 

ITAJAÍ LEIS 

... .................................................................. ............................ 

 Associação Brasil Sul de Narcóticos Anônimos (ABSNA)  

... .................................................................. ............................ 

 ”(NR) 
    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 363/2023 

Declara de utilidade pública a Associação Cultural, Recreativa, Esportiva e Social Chico 

Science, de Florianópolis, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

“Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina”, para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Cultural, Recreativa, Esportiva e Social Chico 

Science, com sede no Município de Florianópolis. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 9 de janeiro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ....................................................................... ............................. 

FLORIANÓPOLIS LEIS 

... ....................................................................... ............................. 

 Associação Cultural, Recreativa, Esportiva e Social Chico Science  

... ....................................................................... ............................. 

 ”(NR) 
    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 439/2023 

Declara de utilidade pública a Associação de Pais e Amigos do Autista de Gaspar 

(AMA) e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina”. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 
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DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação de Pais e Amigos do Autista de Gaspar 

(AMA), com sede no Município de Gaspar. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 9 de janeiro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ................................................................... ............ 

 GASPAR LEIS 

...... ................................................................... ............ 

 Associação de Pais e Amigos do Autista de Gaspar (AMA)  

...... ................................................................... ............ 

 ”(NR) 
    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 440/2023 

Declara de utilidade pública a ONG Autonomia, de Florianópolis, e altera o Anexo Único 

da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a ONG Autonomia, com sede no Município de Florianópolis. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 9 de janeiro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

....... ............................................................... ................... 

 FLORIANÓPOLIS LEIS 

....... ............................................................... ................... 

 ONG Autonomia  

....... ............................................................... ................... 

”(NR) 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 479/2023 

Altera o art. 2° da Lei n° 18.576, de 2022, que “Dispõe sobre a dispensa de apresentação 

da Certidão Negativa de Débitos Estaduais (CND) para fins de celebração de convênio, 

contrato ou instrumento congênere entre o Estado de Santa Catarina e os hospitais 

filantrópicos ou municipais, no caso que menciona”. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 2° da Lei n° 18.576, de 27 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2° A dispensa de apresentação de CND de que trata esta Lei será aplicada até 31 de dezembro de 2024.” (NR) 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2024. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 9 de janeiro de 2024. 

Deputado Camilo Martins 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 048, de 9 de janeiro de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR MURILO TOME GASPAR, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-79, Atividade Parlamentar Externa- Relatório, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP SORATTO – TUBARÃO). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000000268-9 
    

PORTARIA N° 050, de 9 de janeiro de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR PAULA REGINA MAEL E SILVA, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-65, Atividade Administrativa Interna, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP SORATTO). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000000280-8 
    

PORTARIA N° 051, de 9 de janeiro de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 
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RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR SABRINA DE FARIAS FARACO, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-77, Atividade Administrativa Interna, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP SORATTO). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000000274-3 
    

PORTARIA N° 052, de 10 de janeiro de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR JEAN CARLOS RIPPLINGER, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-45, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

a contar da data de sua posse (GAB DEP MASSOCCO – AGUAS DE CHAPECO). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000000217-4 
    

PORTARIA N° 053, de 10 de janeiro de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo 

único do art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de 

janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

RETIFICAR os vínculos de pertinência dos servidores abaixo relacionados, ocupantes de cargos 

de provimento em comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAB, que passam do Gabinete do Deputado Sargento 

Lima para o Gabinete do Deputado Maurício Peixer, a contar de 10 de janeiro de 2024. 

Servidor Matrícula Nível 

ADAO MOREIRA 11515 PLGAB - 55 

ALEX PEREIRA 11465 PLGAB - 55 

ANDERSON CARLOS DE MIRANDA 12071 PLGAB - 59 

BASSAM SANTANA NSAIF 12208 PLGAB - 50 

BRUNO RIBEIRO DA SILVA 12203 PLGAB - 47 

CELSO LUIS PEREIRA 11272 PLGAB - 71 

FERNANDA OSTROSKI 7981 PLGAB - 77 

FERNANDO CEZAR FERNANDES 8382 PLGAB - 66 

JOANES ANTONIO NOVARA 10384 PLGAB - 73 

JOAO BATISTA WOLFF DA SILVA SOBRINHO 11568 PLGAB - 56 

JOE FREITAS DE ALENCAR FILHO 9466 PLGAB - 63 

JONATHAN RAFAEL PEREIRA ACOSTA 12505 PLGAB - 36 

LIANE LASKOWSKI 12172 PLGAB - 44 

LUCIANE DE OLIVEIRA 11274 PLGAB - 59 

LUCINEI DA ROCHA 10475 PLGAB - 73 

MANUEL CRISTOVAO AUGUSTO JUNIOR 11007 PLGAB - 64 

PAULO ARIEL BRINHOSA 9614 PLGAB - 77 

PEDRO ALVIM DUARTE JUNIOR 12339 PLGAB - 55 

PEDRO NEVES BUENO CORDOBA 9571 PLGAB - 73 
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RAFAEL MAICO XAVIER 10959 PLGAB - 65 

RAUL BOSSE JUNIOR 11004 PLGAB - 65 

SERGIO MICHEL PENTER 11005 PLGAB - 65 

SYDNEI DE OLIVEIRA 12177 PLGAB - 48 

TARCISIO POGLIA LOURENCO 8099 PLGAB - 79 

VLADEMIR ALUISIO COSTA 9334 PLGAB - 74 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000000293-0 
    

PORTARIA N° 054, de 10 de janeiro de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

RETIFICAR o vínculo de pertinência da Retribuição Financeira por Operação de Sistemas de 

Processos Administrativos e Legislativo, código PL/FC-4, para a qual foi designada, a servidora FERNANDA OSTROSKI, 

matrícula n° 7981, do Gabinete do Deputado Sargento Lima para o Gabinete do Deputado Maurício Peixer, a contar de 10 de 

janeiro de 2024. 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretora de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000000293-0 
    

PORTARIA N° 055, de 10 de janeiro de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

RETIFICAR o vínculo de pertinência da Retribuição Financeira por Desempenho de Atividades 

Administrativas de Chefe de Gabinete, código PL/FC-5, para o qual foi designado, o servidor RICARDO ALMEIDA, matrícula 

n° 6322, do gabinete do Deputado Sargento Lima para o gabinete do Deputado Maurício Peixer, a contar de 10 de janeiro de 2024. 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretora de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000000293-0 
    

PORTARIA N° 056, de 10 de janeiro de 2024 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, da servidora HELOIZA ABREU DA SILVA, matrícula n° 11735, de PL/GAB-40 para o PL/GAB-30 do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 10 de janeiro de 2024 (GAB DEP SORATTO). 

Jean Carlos Baldissarelli 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 24.0.000000333-2 
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E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

AVISO DE LICITAÇÃO N° 047/2023 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - ALESC, com sede na rua Dr. Jorge Luz Fontes, n° 310, Centro, 

Florianópolis/SC, CEP 88020-900, comunica aos interessados que realizará licitação na seguinte modalidade: 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 047/2023 

N° DA UASG NO SISTEMA COMPRAS.GOV.BR: 929488 

OBJETO: A presente licitação tem como objeto o registro de preços para eventual aquisição de mobiliário em geral, em 

conformidade com as especificações constantes neste Edital e em seus anexos. 

DATA: 30/01/2024 - HORA: 14:00h 

ENVIO DAS PROPOSTAS: As propostas deverão ser cadastradas no sistema Compras.gov.br até o dia 30 de janeiro de 

2023 às 14:00h. 

O Edital poderá ser retirado no site eletrônico www.alesc.sc.gov.br/licitacoes ou na Coordenadoria de Licitações e Contratos, 

localizada na Av. Mauro Ramos n° 300, Unidade Administrativa Deputado Aldo Schneider, Sala 802 - Centro – Florianópolis/SC. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Oberdan Francisco Ferrari 

Coordenador de Licitações e Contratos 

Processo SEI 23.0.000027729-0 
 

 

AVISO DE RESULTADO 
 

AVISO DE RESULTADO 

O Pregoeiro da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, designado pelo(a) Portaria n. 2680, comunica que 

atendidas as especificações constantes do próprio edital, a licitação modalidade Pregão Eletrônico n. 041/2023, obteve o 

seguinte resultado: 

OBJETO: [Pregão Eletrônico] Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de limpeza externa das 

fachadas do prédio Administrativo da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, localizada na Avenida Mauro 

Ramos, n° 300 – Centro, Florianópolis. 

RESULTADO: 

Empresa Vencedora: EXCELENCIA PRESTADORA DE SERVICOS LTDA 

Item Descrição Und. Qtd. 
Valores (R$) 

Unitário Total 

01 

LIMPEZA DAS FACHADAS 
EXTERNAS DA UNIDADE 

ADMINISTRATIVA DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA  

Unidade 02 R$32.069,00 R$64.138,00 

TOTAL R$64.138,00 (Sessenta e quatro mil, cento e trinta e oito reais) 

Florianópolis, datado e assinado eletronicamente. 

Rodrigo Machado Cardoso 

Pregoeiro 

Processo SEI 23.0.000029414-4 



10/01/2024 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.481 17 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

 
 

EXTRATO  
 

EXTRATO N° 004/2024 

REFERENTE: 2° Termo Aditivo ao Contrato de Concessão n° 054/2022, celebrado em 21/12/2023. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Tryx Ações Inteligentes Ltda. 

CNPJ: 20.079.368/0001-02 

OBJETO: 

2.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto: 

2.1.1. Retificar, a contar de 06/12/2023, a Cláusula Primeira, Item 1.2 do Contrato Original, referente aos dados da 

CONCESSIONÁRIA: 

Onde se lê: 

1.2. CONCESSIONÁRIA : Tryx Ações Inteligentes Ltda, inscrita no CNPJ sob o n° 20.079.368/0001-02, com sede na 

Avenida Dr. Chucri Zaidan, n° 1550, São Paulo/SP, CEP: 04583-110, telefone: (11) 4210-3200, correio eletrônico  

(e-mail): comercial@tryx.com.br neste ato representada por seu Sócio Egas Caramaschi, inscrito no CPF/MF sob o 

n° 012.609.868-96. 

Leia-se: 

1.2. CONCESSIONÁRIA : Tryx Ações Inteligentes Ltda, inscrita no CNPJ sob o n° 20.079.368/0001-02, com sede na 

Avenida Dr. Chucri Zaidan, n° 1550, São Paulo/SP, CEP: 04583-110, telefone: (11) 4210-3200, correio eletrônico (e-mail): 

comercial@tryx.com.br neste ato representada por seu Sócio Ailton Aleixo de Figueiredo, inscrito no CPF/MF sob o 

n° 401.416.458-65. 

2.1.2. Retificar, a contar de 26/03/2023, a área constante na Cláusula Segunda, Item 2.1 do Contrato Original, conforme 

deliberação da Administração no Despacho 0779015 do Processo SEI 23.0.000019349-6, haja vista que a área inicialmente 

destinada ao restaurante dos Deputados passou a não ser mais utilizada pela Concessionária desde março/2023, a qual 

representava a porcentagem de 25,30% da área do espaço concedido. Diante disso: 

Onde se lê: 

2.1. O presente instrumento tem como objeto a concessão onerosa de uso de espaço público, mediante contrato, 

destinado à exploração de espaços reservados aos restaurantes e lanchonete nas dependências da ALESC, mobiliados, 

com área de 825,99 m² (oitocentos e vinte e cinco metros quadrados e noventa e nove centésimos de metro quadrado), 

visando o preparo e comércio de refeições, para suprir as necessidades da ALESC (deputados, servidores e pessoas 

autorizadas). Os espaços a serem concedidos estão localizados no 4° piso do Palácio Barriga Verde, sede da Assembleia 

Legislativa do Estado de Santa Catarina, situado na Rua Doutor Jorge da Luz Fontes n° 310, 4° andar - Centro  

- Florianópolis - SC, CEP 88020-900 e no 9° andar da Unidade Administrativa da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, 

localizado na Avenida Mauro Ramos, n° 300.. 

Leia-se: 

2.1. O presente instrumento tem como objeto a concessão onerosa de uso de espaço público, mediante contrato, 

destinado à exploração de espaços reservados aos restaurantes e lanchonete nas dependências da ALESC, mobiliados, 

com área de 617,03 m² (seiscentos e dezessete metros quadrados e três centésimos de metro quadrado), visando o 

preparo e comércio de refeições, para suprir as necessidades da ALESC (deputados, servidores e pessoas autorizadas). 

Os espaços a serem concedidos estão localizados no 4° piso do Palácio Barriga Verde, sede da Assembleia Legislativa 

do Estado de Santa Catarina, situado na Rua Doutor Jorge da Luz Fontes n° 310, Centro - Florianópolis - SC,  

CEP 88020-900 e no 9° andar da Unidade Administrativa da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, localizado na 

Avenida Mauro Ramos, n° 300. 
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2.1.3. Retificar, a contar de 26/03/2023, a Cláusula Quinta, Item 5.1 do Contrato Original, referente ao valor da Taxa de 

Utilização em decorrência do disposto no item anterior, de modo que: 

Onde se lê: 

5.1. Cabe a Concessionária recolher, mensalmente, a título de Taxa de Utilização a importância de R$ 10.636,96 (dez mil 

seiscentos e trinta e seis reais e noventa e seis centavos), a qual deverá ser recolhida até o décimo dia útil do mês 

subsequente à utilização do espaço destinado ao restaurante e à lanchonete, na seguinte conta bancária: Banco do Brasil, 

Agência 3582-3, Conta Corrente 10000-5 ou pelo PIX tesouraria@alesc.sc.gov.br. 

Leia-se: 

5.1. Cabe a Concessionária recolher, mensalmente, a título de Taxa de Utilização a importância de R$ 7.945,81 (sete mil 

novecentos e quarenta e cinco reais e oitenta e um centavos), a qual deverá ser recolhida até o décimo dia útil do mês 

subsequente à utilização do espaço destinado ao restaurante e à lanchonete, na seguinte conta bancária: Banco do Brasil, 

Agência 3582-3, Conta Corrente 10000-5 ou pelo PIX tesouraria@alesc.sc.gov.br. 

2.1.4. Prorrogar a vigência contratual a contar de 01/01/2024 até 22/08/2024. 

2.1.5. Conceder reajuste, com efeitos a contar de 28/11/2023 , nos termos da Cláusula Quinta, Item 5.3 do Contrato Original, 

com base no Índice Geral de Preços Mercado (IGPM) acumulado em -6,856430% no período de julho/2022 a junho/2023 

(1079414), quanto a Taxa de Concessão. De tal modo que o valor passa de R$ 7.945,81 (sete mil novecentos e quarenta e 

cinco reais e oitenta e um centavos) para R$ 7.401,01 (sete mil quatrocentos e um reais e um centavo). 

2.1.6. Conceder reajuste, com efeitos a contar de 28/11/2023 (data da solicitação), nos termos da Cláusula Quinta, Item 5.4 

do Contrato Original, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) acumulado em 3,161500% no 

período de julho/2022 a junho/2023 (1065682), quanto ao Valor Máximo do quilograma. De tal modo que o valor passa de  

R$ 70,95 (setenta reais e noventa e cinco centavos ) para R$ 73,19 (setenta e três reais e dezenove centavos). 

2.1.7. Corrigir os valores pactuados no 1° Termo Aditivo (0919210), referentes a custos com energia e água, e aqueles 

relativos a manutenção de aparelhos de ar condicionado e o proporcional da Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos (TCRS), 

conforme exarado através de Despacho (1030640) da Coordenadoria de Serviços Técnicos. De tal modo que: 

Onde se lê: 

2.1.2. Formalizar o parcelamento dos débitos em aberto referente as contas de água e energia elétrica, cujo saldo resulta 

no montante de R$ 41.149,43 (quarenta e um mil cento e quarenta e nove reais e quarenta e três centavos), que será 

pago em 12 (doze) parcelas. 

Leia-se: 

2.1.2. Formalizar o parcelamento dos débitos em aberto referente as contas de água, energia elétrica, manutenção dos 

aparelhos de ar condicionado e Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos, cujo saldo resulta no montante de R$ 44.945,97 

(quarenta e quatro mil novecentos e quarenta e cinco reais e noventa e sete centavos), que será pago em 12 (doze) 

parcelas. 

2.1.8. Registrar que até o momento foram pagas 4 parcelas no valor de R$ 3.429,12 (três mil quatrocentos e vinte e  

nove reais e doze centavos) cada, consoante se extrai dos Processos 23.0.000040275-3, 23.0.000043657-7,  

23.0.000047256-5 e 23.0.000052519-7, totalizando R$ 13.716,48 (treze mil setecentos e dezesseis reais e quarenta e oito 

centavos), que deve ser debitado do montante atualizado no item precedente. 

VIGÊNCIA: O presente termo passa a vigorar a partir da sua assinatura. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 57, II da Lei 8.666/1993; Clausula Primeira, Item 1.2, Cláusula Terceira, item "3.1" e Cláusula 

Quinta, item "5.3" e "5.4" do Contrato Original; Art. 3° §1° do Regimento Interno da ALESC; Atos da Mesa n° 149/2020 e 

n° 195/2020; e Autorização Administrativa através do despacho exarado pela Diretoria-Geral (1050513), nos autos do 

processo que tramita no SEI sob o n° 23.0.000043954-1. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente.  

Alexandre Lencina Fagundes – Diretor-Geral 

Vitor Luiz Soares Bartelega – Diretor Administrativo 

Ailton Aleixo de Figueiredo – Sócio da Empresa 

Processo SEI 23.0.000043954-1 
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